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CONTRIBIIIÇÃ.0 ADICIONAL SOBRF (_) AÇÚCAR E O ÁI.,COOL,
AUTO DF. INFRAÇÃO. PROCESSO ANUI ,ADO Ail INITIO, POR VICIO
FORMAL,.

Deve ser anulado o Auto de Infração cuja descrição dos fatos é vaga e
incompleta, impossibiíitando ao autuado conhecer dos Fatos cuja
irregularidade lhe está sendo apontada, caracterizando o cerceamento do
direito de defesa

Processo Anulado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada pelo voto de qualidade, em anular o
processo al) initio por vício formal. Vencidos os Conselheiros Beatriz Veríssimo de Sena
(Relatora), Nilton Luiz BatIoli e Nanei Gama que deram piovimento ao recurso Designado o
Conselheiro CeEso Lopes Pereira Neto para iedigii o voto vencedor.

Luis--X41Tet jlo G-trena de Castro - Presidente

13-eatriz Veríssimo de Sena - Relatora

Celso Impes Pereira Neto - Redator Designado



D ITADO EM: 30/11/2009

Patticiparam do presente julgamento os C.V.uselheiles Luis Marcelo Guelra de
Castro, José Fernandes do Nascimento, Beatriz Veríssimo de Sena, Nilton Luiz Bartoli, Celso
Lopes Pereira Neto e Narici Gama.

R elató rio

Em .razão da precisão com que resume a lide, adoto parte do ielatorio do v.
acórdão regional (11s. 573-575):

.h ala-se de auto de injr. ação lavrado em 09/01/92 para exigir a
(..'ontribuição e o Adicional ao Instituto do Açác'ar e do ../17.coot
que liaici o Decrcto-lci o' 308, de 28/02/1967, uri 3", com a s

alterações introduzidas pelo Decreto :lei n" 1 712, de 14/11/1979,
ar is 1' o 2" e pelo Decreto-Lei n" 1.952, de 15/07/1982, ("ris 1°

O lançamento decorreu da falta de ccolhimento da contribuição
e do adicional sobre o aciica/ e o álcool nos períodos de
apui ação compreendidos entre maio de 198.9 e novembro do
1 991 (fl 21)

-Regularmente apresentou --o sujeito passivo it
impugnação de fls.29/39, instruída com os documento.s de JR.
40/66, onde junta cópias de petições e de caíras de fiança
bancaria

tfil preliminar a nulidade da peça imposiliva, sob o
argumento de que teria sido lavrada 11(1 vigência de ordem
Pidieial com e,xfn essa proibição de a União cobrar Os ii ibnios e
impor multa, pelo não-recolhimerito 00 período em questão
Com tal proibição os exatores tet iam se tornado incompetentes
paia a prática do ato whninistrativo de lançamento e o falo de o
Juiz, posteriormente, ter ainorizado a substituição do depósito
judicial pela fiança bancária, em nada teria aliciado a situação
da impugnante, já que ela continua-lia prol, pela decisão
judicial que autorizara O não-recolhimento da c.\.,...fç

Aro mérito, alegou que a evigéricia dos tributos, da correção
monetária, dos faros de mora e da multa é incabível na espécie
por todas as razões por ela invocadas' na, iniciais da caule/ar
da ação principal que se se,5 .z,min, as- qual, fórum intc'iramenie
reprisadas na impugnação O podem 1/5 sim !iet suitelizada

Ocorrência de violação da vigente Constituição da Re.pnblica
(('1-7/1988), art. 1 . 19, pui desvio de/[nci/tc/cic/e, uma vez que com o
adwnto do 1-.)ecTeto-lei n" 1 952, de 1.982 iniciou-se o
esvtriamenio das atividade, do instituto do ,Alç:Ucar e do
(MA) /1 partir de sua vit .,, ência o produto arrecadado foi
transfe?ido para O 1e.soura Nacional e paia o Banco Central.
coriferindo-se ao Conselho Monetário Nacional a competência
tanto para a fixação das aliquotas, como para aprovaç:ão da
destinação do dinheiro ai recadado O es vazionicilto do 1.44. teria
sido completado com o Decreto-lei n" 2 401, de 21/12/1987 e
CO/li O Decielo n" 96.022, de 09/05/1988 (1 primena proibiu a
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utilização de recursos do nsouro Nacional em opor-N . 7)es de
compra e vemla de açúcar pata exportação e, o segundo,
trang.eriu à ,S'ecretaria da .Rereita Federal a competência para
administrar, fiscalizar e arrecadar . a contribuição e seu
adicional,

Nos lermos do nccreto-lei n" 1 952, art 3", pertence ao
Conselho Monetário Nacional a competência para a fixação das
(111"qm-rias Antretanto, esse (j r10.0 riãO leria dehhentd0 CVDre .SMI e
fOrmalmente, COM a indispensável publicidade oficial a CSNe
respeito, pois. as alíquotas continuaram a ver ilegal e
indevidamente filadas pelo 11A Ainda que ., sob a vigência da
ordem constitucional anterior, se admitisse como válido uma
autarquia assumir a eornpetência delegada a um órgão do'
rufininistração direta, hoje essc., fido .seria flagrantemente
inconstitucional, pois o rui 2.5 das disposições constitucionais
transitórias revrwou, a partir de 180 dias da data dhi
promulgação da nova carta, todos os dispo.sitivos legais que
atribuam ou deleguem a órgão do li.xecutivo competencia
assinalada pela Constituição ao Congresso iVacional EM razão
disso O Receita Federal não tern suporte legal para cobrin • a
contribuição e o adicional,

O art 149 da Constituição exige que a instituição dos
contribuições de intervenção no domínio económico se efetue.:
por meio de lei complementar e a fixação das respectivas
alíquotas por lei ordinária, o que não ocorreu com os tributos
ora gueri rodos .4 nova ordem constitucional não mais se
COiripadeee 0010 a fixação de alíquotas por órgãos rio Poder
Executivo„sallio nos casos e condições do art 153, pai ágrofir
da Carta Nem rrii.S1710 0 . teto de .20% dos preços do açái .or e do
álcool estabelecido pelo Decreto-lei n 1 712, ai t 3", pode
amparar a pr eterisão do fisco, já que os preços do açúcar são
fixados pelo próprio .Lxecutivo (Lei n" 4 870, de 01/12/196,5, ar 1
zo. Resulta clara, portanto, a violação do princípio da
legalidade ao qual está sujeita a /r/ação da allquola de tributos

Requereu /OS seio acolhidas suas razões para o firn de cancelar-
se o auto de infração

.1 decisão de prirneir o grau (flv 89/9.3) jufiou procedente O
lançamento sob os scuinles argumentos a) a autoridade
administrativa á incompetente para se manifestar sobre a
inconstitucionafidade das leis, 1)) a competência para a Receita
Federal fiscalizar e cobrar a contribuição e seu adicional está
prevista no art I" do Decreto n" 96 022/88 e no Decreto-lei n"
2 471/88, não cabendo ao órgão opinar sobre a motivação e
tampouco sobre (1 própria. instituição da base de cálculo, e) que
embora os vafines lançadas ;._.•stivessem "sub j7./ice" e com a
exigibilidade suspensa, a autor-idade administrativa não podia
deixar de cj etuar o lançamento, por ser uma atividade vim:111(7(1a
e sob pena de deeadâicla

O Conselho de Contribuintes não tomou conhecimento do
recurso voluntário interposto, por entender que houve renúncia

9.)3\11	 ,



às instáncia,s administrativas. c que a propositura de ação
Judicial não inipede a realização do lançamento para a
constituição do crédito tributário

('âmata 8`0per10) de Recursos »iscais, pot 'Juno do Acórdão
C:5RL/02-0676 de lis 330/347 anulou o processo a parti" da
decisão de pritudlro vau 01.s. 89193), pól entender que a

0/20.5 flui a de al, •riO deelaratória de inexistência de relação
jurídica tributária precedente à autuação, não piçjudiea a
análise do mérito no processo adminis. trativo /1 551/1/, a decisão
singular foi declarada nula 1201 cerceamento de delésa, uma 00z,

que nau leria enfrentado os seguintes aspectos da impu,gnacão
a) o IAA não pode fixar aliquotas da contribuição e do adicional,
por lhe faiar ednmetênda legal ou constitucional para laraO,'
os Decrelos-leis a" 1.712/79 e 1952/82, dispõem que somente o
Conselho Monetário Nacional j). comp , t,..nte para fixar alíquoias,
MUS .[:s se oáo mio as fiX(/// C, (:) caso ti	 havido delegação
de	 ao LIA nesse sentido, a trivsina estaria revogado
por /oiça do ai I. 25 dos Disposio)e. s Constitucionais

cinsitor ias

Apd r) a (lenda do contribuinte-, 'domaram os autos paia novo
julsNmento de pi imeiia ins• landa.

Remetidos os autos à nova decisão da DRJ, o tecuiso voluntário foi julgado
parcialmente procedente, por meio de acórdão assim ementado (11 571):

IS 5W7/0 OON híJutn, OU COral

Ano-calei/dá; ia • 1.989, 1990, 199/

.P.Menta PRALIMINAR LV.NC041172INCIA

paul' ico no S1,1 entendimento segundo O qual ocorre rer11.111Cia
eS.--kra admiiustíaiivü nos caso,s de concomitância entoe

p1OCVS50. administrativos e judiciais com o mesmo objeto
tra eraltiO, /01//a- Se conhecimento da impugnação em sou
md r d	 ern estrito cumprimento do ad .ordão CSRL/02-0676

(.:ONTRII3WC:".-i0 E ADICIONAL 40 4(.'Ú CAR E if.LCOOL

É jurídica L/ c .,,,• u•Nricia da contribuição por meio de auto de
inflação PrecMf 7//t,'S do STI e do ,S"Ir

UT 118

Aplica-se a legislação mais benffica (10 aiOS e fatos não
definitivamente julgados

IURU.S' DL MORA

Exclui- se os juros de ind)ra com base na 1RD, nos felinos du ato
administrativo emanado da Receita L'ederal

lfiteiposa) recul .so volijiitáiio, em sessão do dia 7 de julho de 2001, a Segunda
Cantata do Terceiro Conselho de Conn ibuintes nao conheceu do mesmo, por entendei que a
ação declaratoria ajuizada pelo contribuinte prejudicaria o seguimento do processo
administrativo fiscal (11,s. 616-630).

(LC)	

,
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Em face da decisão da Segunda Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes o Contribuinte interpôs recurso especial, o qual logrou provimento pela Terceira
Turma da Câmara Superior de Recursos Eiscais, A CSRI : asseverou que a causa de pedir de
ambas as lides — judicial e fiscal — ser-ia distinta.

Os autos voltar i, então, a julgamento, para apreciação do mérito

o relatório. Decido.

Voto Vencido

Conselheira Beatriz Veríssimo de Sena, Relatora

Ultrapassada a questão da possibilidade de exame de mérito por
concomitância de instâncias, examino a legalidade do lançamento.

Entendo que o recurso voluntário merece provimento no mérito, na medida
em que a. fixação das alíquotas de cobrança da Contribuição Adicional sobre o Açúcar e o
Álcool foi lealizada sem amparo legal.

As contribuições ao Instituto do Açúcar e do Álcool Cm .= instituídas pelo
art.. 3" do Decreto-Lei n° 308/67, com a finalidade permitir a intervenção estatal na produção de
cana-de-açúcar. Essa contribuição tinha por finalidade regular o preço da cana-do-açúcar e seus
derivados, respeitadas as diterença.s regionais, bem como custear as atividades do referido
Instituto do Açúcar e do Álcool - 1AA. A fim de regular as oscilações do mercado, essa
contdbuição era lançada conforme alíquotas e bases de cálculo fixadas não em lei em sentido
estrito, mas com base em resoluções periodicamente lançadas pelo Conselho Consultivo do
Institui° do Açúcar e do Álcool e, posteriormente, pelo Conselho Monetário Nacional, órgão
do Banco Central do Brasil

Depreende-se, pois, que o tributo em exame consiste em uma espécie de
contribuição para a intervenção no domínio econômico constituída sob a égide da. Carta.
Constitucional de 1967. Importante observar o momento de sua criação, pois, em sua redação
original, o art. 157, § 90 , da Constituição de 1967, possuía dispositivo que permitia à União
fixar contribuições destinadas ao custeio dos serviços e encargos públicos, nos termos da lei.
Havia, amparo constitucional naquele momento, portanto, para a União Federal dispor sobre Os
elementos constitutivos da norma que prevê a contribuição para o IAA

Ao regular as atribuições do Poder Executivo, a Emenda Constitucional n"

1/69 modificou as atribuições do Poder . Legislativo quanto à tributação. Estabelecia o art. 43 da
Emenda Constitucional n" 1/69: ".1ri 4$ cabe ao Conresso Nacional com a sanção do
Pi esidente da República, dispor sobre iodas as matérias de competência da União,
especialmente 1 — tributos, arrecadação e distribuição de rendas;".

A luz do então novo texto constitucional, o Supremo Tribunal Vederal firmorr
o entendimento de que se encontrava sob á competência do Poder Legislativo a função de criar
leis sobe "tributos", incluindo as contribuições, consideradas subespécies desse. De acordo
com a ordem constitucional então vigente, poderia O Poder Legislativo estabelecer as aliquotas
mínima. e máxima dos tributos, cabendo ao Poder Executivo fixar, dentro dos limites, o valor a
ser recolhido. Todavia, era indispensável a. regulação prévia da matéria pelo Poder Legislativo.



Posteriormente, a Emenda Constitucional n" 8/77 emprestou nova disciplina a •
competência tributária, permitindo (conforme interpretação _jurisprudencial da época) que as
contrib •uições "sociais" e apenas essas poderiam ser reguladas pelo Podei Executivo Assim
o fez incluindo novo inciso ao art. 43, que passou a indicar quais contribuições permaneceriam
sob a competência do Congresso Nacional'. l'or excIusã.o, o sTE- entendeu que as contribuições
que ali não estavam destacadas, que erani as chamadas contribuições "sociais", n.ão seriam de
competência do Con.gresso Nacional.

,
Nesse período, o Poder Executivo valeu-se dessa modificaeão constitucional

para dispor sobtx, as aliquotas da contribuição pata o IAA, por meio de decisões do Conselho
Consultivo do lAA e, depois, de resoluções do Conselho Monetário Nacional Contudo, já
naquele momento, a fixação de aliquotas era eivada de ilegalidade e ineonstitucionalidade.
Com eleito, as contribuições para o I.AA jamais foram de caráter "social", integrando a exceção
do inciso X do ar t. 43 da Carta Constitucional anterior. Por outro lado, é certo que a
contribuição para o IAA sempre teve caráter de intervenção na economia, sendo, portanto, do
ge.neto tributo, cuja competência sempre coube ao Poder- Legislativo.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, a competência. do Poder
Legislativo para regulamentar a contribuição do IAA tornou-se ainda nuns patente O art. 149
da Constituição Federal coloca sob a reserva da lei a regência da contribuição de intervenção
do domínio econõmico. O a I.I. 150, 1, veda à União exigir ou atunentar tributo sem lei que
assim o estabeleça. Ademais, quando o texto constitucional de 1988 excetuou a legalidade
tributária, assim. o tez somente para Os impostos de impoitação. exportação, 1P.1. e operações
financeiras. Além disso, o constituinte vedou a qualquer dos Poderes delegar atribuições, salvo
as exceções -previstas no próprio texto constitucional.

Não obstante, a fixação das aliquotas da contribuição para o 1AA. pelo
Conselho Monetário Nacional fez-se desde sua criação até depois da edição da Constituição
Federal de 1988

.1.a1ta. à constituição para o 1AA requisito essencial para sua cobrança: o
critério material (base de cálculo e aliquota) validamente lixados. A publicidade é uni dos
princípios que deve nortear todo e qualquer ato administrativo, tendo sido positivado no artigo
37 da Constituição Federal de 1988. Uma vez ausente esse fequis i to, o ato administrativo não
pode vincular tercei os Cumpre observar, ademais, que não foi editada lei era sentido e..1r.i.to
fixando a base de cálculo da CIDE em análise. Falta, in cauí, também o requisito da estrita
legalidade.

Por i blii., a competência excepcional para defluir alíquotas dada pela Emenda
Constitucional n" 1/69 tbi delegada ao chefe do Poder Executivo, e não a órgãos desse poder.
Não cabia ao (_"MN, portanto, divulgar autonomamente aliquotas de CEDE.

Nesse sentido, laço referência a artigo publicado pelo Professor José Souto
"Maior Borges:

"10 8 Acresce ainda que 0 c oinpelència c.vc...(pc -tonal e .s.tava
(onNtilucionalmeme aPibuída 00 Podei Evccutivo, exci .eido pelo

1 Redação do novo inciso X do ali: 43, com a .Lmenda 8/77: -
"Art. 43 - Cube ao Congresso Nacional com a sanção do Presidente da R.epublica, dispor soln(1 todas as matérias
de competência da Unido, especialmente:
1- tributos, arrecaciaçao e disnibuiçào de rendas;
1)
X - couriibuicões sociais pata custear os em:alvos previstos nos arts. 165, II, V, XIII, XVI e XIX, 166, pai I, 175,
pa -. 4 e 178 "

o VI1
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Presidente da .R.cpública (Emertdet 1/69, art. 73). Não por
subórgãos corno a C'omissão Executiva do 14 A e o (1.'onsel6o
Monetário Nacional. 4 competència 1)01 • O alterar alíquours e -
bases d.c calculo de tributos é Urna (101n)elén cio lecislativa
ratione ma/crina. Dada a sua eminência c excepcionalidad.e não
pode ser exercida por qual.quer repartição buricráfira da
Administração Federal, máxime se descentralizada, como
COnll5 são Consultiva do .141 Só o Presidente da República era
para tanto competente • Com e.xclusão de qualquer outra
autoridade da Administração Federal direta ou Urdir ela

10 9 A CF/88 introduziu, no	 das contribuições, fitadas
alterações que inviabilizam até mesmo a regulari.;ação
posteriori das contribuições do 144 e seu adicional. Não mais
.fircultou ao F,xcculivo, nas condições- e limites legalmente
estabelecidos, alterar-lhes as a//quotas e bases de crdeulo, ao
eontrário do que sucede com os impo..slas _sobre a importação,
e.xpor loção, produtos industrializados e operações financeiras
(art. 153,	 14:

Deveras com relação às contribuições de ¡filei. Veneã O no
domínio económico impera .solidário o ar' 119, caput, que as
.sujeita ao disposto nos ruis 146, fli (normas gerais de Direito
Tributário) e 150, í e 11 (legalidade tributária). Nesse território
no; inativo, já não mais é aberta a exceção constitucional para a
co-parlicipação do Executivo na feitura da lei tributária só a lei
pode então dispor sobre alíquotas e bases de calcailo das
contribuiçãe.s para intervenção da União no domínio eCOnOlniCO
e pois na economia canavieira nacional

10.10 Com as aliquotas das contribuições do /.14 não teriam
sido, até a vigência da CF/88 (v. Ato das Disposições
Cm)stitucional 'Transitórias, (rt. 34), validamente . fixadas, não
mais poderão vir a vê-lo. Nem o Presidente da República, nem
quaisquer outros óigãos da .1dministração Federal, e portanto
nem o Conselho Monetário Nacional, nem o 114„ poderiam
mais sanar a omissão. À . falia de dignou" essas contribuições
teriam a sua estruturação incompleta. Não se 'criam
aperfêiçoado a fim de validamente ingressar no .sisienia.
Corresponderiam aos atos não apenas nulos, mas a rigor
inexistentes, Ne aceitarmos as categorias de Pontes de Miranda.

A tese de que as' contribuiçõc_s do LIA poderiam ler a//quotas
fixadas pelo Poder . Executivo envolve es sa inex-mátwl

conseqüência. sem a rleterminação em (Ihs-ir ato da ai/quota do
tributo ele estará neeessartrunente incowleto. Não se bata de
um requisito de el icácia cio alo normativo, mas de unia condição
.sine qua non para sua propr .- ia validade (existência) Pr bueiro a
aliquota do tributo seria instituída pelo Legislativo. Depois
eventualmente alterada pelo Executivo 2 (destaque atual)

' no-RGEs, José Souto Maior. Contribuição para o IAA. "In.: Revista de Direito ir. ibutário" ano 15, janánar
1 991, n 55, p H5-135.

)n.../"/



Vale destacar ainda que a Câmaia Superior de Recursos Fiscais já se
posicionou pela ineficácia dos atos do Conselho 'Monetário Nacional que fixam aliquotas para
cobrança de contribuição para o lAA, caso não sejam publicados no Diário Oficial da tjiuáo.
Transcrevo ementa que bem ilustra a posição da Cantata Superior:

C0NC0A-117ÁNCIA ENTRE PROCESSO ADAIINIS1RATIVO E
JUDICIAL

Não há concomitância 01111: proues.so adminrstrativo e jildiCi Cl I

quando a causa de pedir do processos- for divers-a

CONTRIBUIÇÃO SOBRE O AÇ'1.:1('AR E fiL("001.- IA A

Inc'vistCneia de publicação do.s atos do Conselho Monetá,
Nacional, polo BACEN, resulta na inetkácia dos mesmos, por
i no sistènela do obr igator iedade de .seu cumprimento
Pi ceei/ornes . da Camara Super ior dcl?courso 5 Fiscais-

Recurs-o especial negado

(CMnara Superior do Recursos Fiscais do Conselho
Administrativo do Recni,sos Fiscais, 3' TUF .Recurso 216340,
proces-so 13828 00001W91-21, julgamento 12/11/2007, rei
Cons Susy Gomos Hoffinann)

Assim, pelas . . 1 azOcs acima expostas, dou provimento t.ko re.çurso

voluntário.

,

f--

1' e ali- iz Veríssimo de Sena

Voto Vencedor

Conselheiro Celso Lopes Perena Neto, Redator Designado

Preliminarmente, cumpre apreciai a regularidade do Auto de Infração laviado
(tis. 01/22), no qual se exige o crédito tributário relativo à Contribuição adicional sobre o
açúcar e o álcool, que se discute nos autos.

Ressalte-se, que sendo o Auto de Infração um ato administrativo que gera
efeitos para a Fazenda Pública e para o contribuinte, ele somente será válido se lavrado ern
coutbrmidade com a lei, de acordo com o piincipio da legalidade, insculpido no art. 37 da
Carta Magna de 1988, que dispõe, -verbis..

I. 37 A administração publica ilheta e indireta de qualquer
dos- podere.s da União, dos- Estados,. do Distrito Federal o dos
Alunicípios, obcdecerú aos principlos da legalidade,
Unpessoalidade, moi alidade, publicidade e e:11eiência,

O Decreto	 70.235/1972, que disciplina o piocesso administrativo
dispõe no seu art. 10, verbis

"Art. 10 O auto do infração SV.7 lavimlo por sei vidor
competente, no local da verificação da Ia/Ia, o contorci
obrifflitor iamente

1)\-- ' 8/1
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1- a qualificação do notificado,

.11 - o local, a data e a hora da laviatura,

a descrição do falo

.1V - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável:

V - a determinação da exige :.;ncia e a intimação para cumpri-/a
ou impugná-la ptazo	 trinta dias,

VI - a assinatura do autuante c a indicação de .seu cat , .<_ ,o ou
função e o número de matrícula. "(gri [A)

Verifica-se, assim, que a lei especifica os requisitos que, obrigatoriamente,
deverá conter o Auto de Infração, dentre eles, a descrição dos fatos que motivaram a autuação e
as disposições legais infringidas.

Cabe obs(.1. vár que o mutuante ao descrever os fatos motivadores da lavratura
do Auto de Infração deve vinculá-los à hipótese prevista na norma legal que teria sido
infringida. Dai a ra.zão de a descrição dos :fatos e enquadramento legal serem tratados dentro do
mesmo item no Auto dc Infração (fls.. 20)

Devo salientar a dificuldade encontrada por este Redator designado para.
entender os latos que nortearam a ação fiscal em epígrafe, dada a precária instrução processual
que se apresenta no mesmo..

Com efeito, destaque-se desde logo que a peça principal da pendenga o Auto
de Infração (lis. 01/22), encontra-se ‘,..lvado de omissões que impedem o conhecimento do que
foi ali lançado

No caso sob exame, corista na "Descrição dos fatos e Enquadramento(s)
Legal (is)'', às fl.. 20, verbis.

"NO e.yercício das furk:ôe.s de Auditot Fiscal do :tesouro
Nacional e nos ler li10 .1 do ai!, 3" do Deereto-rei 71 " .2 rl 71 de
01 09 88, lavrei o pre.sente Auto de Infi-ação para evigir cio
contribuinte acima identificado ., a CONTRIBUIÇÃO f; o
ADICIONAL SOBRF O A(..V.7CA T? E O ÁLCOOL, não declarados
e não tecollfidds nos meses de maio de 1989 a novembro de
199/, conforme demonstrativos anexos.

A descrição dos fatos pára neste ponto que transcrevi. A. partir daí o autuante
passa a informar o enquadramento legal dos tributos, da correção monetária, dos juros de moia,
da multa de oficio e da taxa referencial diária acumulada (fls. 20),

No enquadramento legal dos tributos, apesar de as aliquotas aplicáveis ao
caso terem sido estabelecidas através de decisões da CMN, não consta referência a estas, no
campo "enquadramento legal".

Apesar da descrição dos -fatos remeter a "demonstrativos anexos", no
dernonstralivo de fls, 21, constam apenas os valores originais; dos tributos sem nenhuma.
infimna.ção sobre as bases de cálculo ou alíquota.s aplicadas, nem. subi e os dispositivos legais
que as estabeleceram..



Nas demais folhas do auto, encontramos, apenas, o termo de inicio (fls. 01),
termo de encerramento (lls. 22), cópias de jornais (fls. 02/16) e relação de depósitos judiciais
(lis. 17/19), em que nenhuma descrição adicional é acrescentada sobre os fatos ou dispositivos
legais.

Eu]. suma, o que se tem é uma descrição dos tatos vaga, genérica e
incompleta, não havendo clareza suficiente para demonstrar o cálculo do tributo, especialmente
quanto às aliquotas e 'bases de cálculo, bem como as normas legais aplicáveis ao caso,
caracterizando o cerceamento do dneito de defesa do contribuinte, pois não forann colocados
todos os elementos à disposição da Contribuinte, para a elaboração de sua plena defesa., com
todos os meios e recursos a ela inerentes, contbrine garantido na Constituição Federal.

Entendo, portanto, que houve ofensa grave à Legislação processual e ao
Código Tributário Nacional, em seu artigo 142, que determina o conceito e a natureza. do
lançamento. Por outro lado, é dever da administração anular os seus atos, quando houve
preterição do direito de defesa, nos termos do art.. 59, H do Decreto n" 70,235/72:

-Ari. 59 São nulos -

1 - m atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

os despachos e decisões prolá itlo.s por autoridade
incompclente Ou com preterição do direito de defeSa.

Por Sua VCÁ.,..0 . Ato Deelaratói-ió -NorniatiVõ- COSII ir - 2/99, dispõe sare a
-nulidade de lançamentos que contiverem vício formal e sobre o prazo decadencial para a
Fazenda Nacional constituir o crédito tributário objeto de lançamento declarado nulo por essa
razão, nos seguintes termos:

O.s lançamentos que contiverem vicio de lOrma - incluídos
aqueles constituídos em desacordo com o disposto no tlft. 50 da
[Ar SR» Nó 94, de .1997 - devem ser declarados nulos, de oficio,
pela autoridade.' conwelente,

2. declarada a nulidade tio lançamento por vicio formal, disprie
ti Pazenda Nacional do prazo de 5 (cinco) ano.s para de. :luar
novo lançamento, contado da data em arte a decisão declaratória
da nulidade se tornar definitiva na esteta administrativa."

Por OUTIO lado, reza. o art. 59, § 3" do Decreto 70..235/72 que, quando puder-
decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, esta
não deverá ser pronunciada:

"Art. 59 São nulos:

1— os atos- e felinos lavrados por pessoa incompetente,.

11 —os despachos e decisões proferidos por autoridade
incompetente OH COM preterição do direito de ddesa

1" A nulidade de qualquer ato .só prejudica os posteriwes que
dele diretamente dependam ou sejam conseqiiencia.

2" Na decidi ação de nulidade, a autoridade dirá os atos
alcançados, e delcinrinará as provitUncias necessárias ao
pro.sseguimenro ou solução do proce.s.so .

3" Quando imder decidir do mérito a finwr do.slljeito passivo
a quem aproveitaria a declaração de nulidtufr, a autoridade

hi\- -Y110
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julgadora tido a pronunciará nem Intitulará repetir o ato OU
Suprir-lhe a . falta. (Incluído pela Lei n'8 748, de 1993)"(p-,rifii)

A i.. relatora entendeu que se encontravam ausentes dois requisitos essenciais
à cobrança da (..:ontribuição em comento: o da publicidade, pela inexistência de publicação dos
atos do Conselho Monetário Nacional que fixaram as aliqu.otas do tributo; e o da estrita
legalidade, pois somente o Congresso Nacional, através de lei, poderia 'ter fixado aquelas
aliquotas. Por esta razão, votou a i. relatora por dar provimento ao recurso vohmtário..

Peço vênia para discordar da i. relatora. Relativamente à publicidade,
verifica-se que o Conselho Monetário Nacional- CIVIN tornava em plenário a decisão de lixar
aliquotas da referida contribuição, o que era feito por meio de Aios Administrativos
denominados Votos do CMN e que o instituto do AçUcar e do Álcool - procedeu à
publicação desses "Atos" mencionados, no Diário ()Ciciai daiJ nião -

A publicação das decisões do C'MN pelo IAA ocorria pelo fato de o Conselho
não possuir secretaria executiva, porém isso em nada prejudicava a publicidade dos atos que
fix.avarn as aliquotas.

No caso especifico dos preços do açúcar e do álcool e da contribuição de
intervenção no domínio econômico em comento, as decisões do Conselho Monetário Nacional

.	 erarn comunicadas aos Ministérios da Fazenda, Planejamento, Indústria e Comercio e ainda, ao
Banco do 13rasil SÃ e ao IAA, que o publicava no D.O.U..

As atribuições do IHAA quanto à publicação dos atos relativos à contribuição e
à sua exigência, estão compreendidas naquelas dos arts. ó" e 7" do Decreto-lei n" 1.952/1982,
operando ad referendum do CM N:

Lica assegurado ao lqs-tiluto do Açuca) e do Álcool O
exercício de todas as atribuições relacionadas . com (.1, intervenção
da União no domínio económico, na área da a5:roinciustria
canavieira do País, assim como com O up010 ao Setor, em todos
os seus se,:,;MentOS, m) fio ma da Legislação em vigor

Ari, 7" O eyercício, pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, das
atribuições )eferidas no artigo anterior lia-se-á de acordo com
programação elaborada pela mesma Autarquia e submetida pelo
Alinistro  da Indústria e do Comércio à aprovação do Conselho
Alonetaiio  Nacional. 

Pai-agi rifo iMico Com a aprovação, pelo Conselho Alonetatio
Nacional, da pf (nranlar:(i0 de que trata este artigo, ficam
assegurados os recursos necc 550l. 705 050(1 el=0(.v .içO. o

Dessa forma, o IAA, ao publicar os atos do CMN que fixavam as aliquotas da
Contribuição e ao proceder à sua cobrança não extrapolou os limites das atribuições
estabelecidos na lei que instituiu as contribuições incidentes sobre açúcar e álcool.

Como bem ressaltou a decisão recorrida se "dependesse a cobrança de
publicação da,s clehherações clo Conselho .klónetário Nacional, como quer . a lmpugnante, flada
haveria até esta daw a realizar, ndo apenas nes-la área, como também, na área do câmbio,
finanças, cornei cio exterior, moeda, ele",

Quanto à legalidade, transcrevo e adoto parte do voto do relator da decisão
recorrida:

("7



A competência pata a União instituir contribuições de
inter rencão domínio económico está prevista no art 149, que
F001010100 ex1g-0 obsei rância de alguns requiii1).S

No entanto, é necessário lembrar que a c .ontribuição em comento
já tinha .sido 1oh a éOde da ordcm constitucional anterior
quando foi promulgada a (..`onstiticição de 1988

:Trata-se então de aplicar a cediça teor- ia da recepção, a fim de
aquilatar se as normas- jurídicas- instituídas sob a constituição
anteiior encontram fundamento de validade na nova ordem
constitucional

Nesse passo, não tc'in razão a impugnantc' quando diz que a
cemiribuic-ão precisaria .ser instituído por lei complementar

A uma, porque é cediço que não existe inconstitucionalideule
foi loa! super venic'.nic.'.. $e fosse 1/.) (101(101(01 a alegação da
impugnante, o próprio código ti ibutário nacional, que .foi
veiculado por lei Oidifá 1" 10 501) (1 dC 0017.511 .1.10O70 0111017:01;
1 • 1O felia .sido recepcionado pela Cai- ta de 1988, uma ver que O
atual art. 146 estabelece. que as ¡unirias gerais 010 Inatj'11.1:1

tributái ia derem ser veiculadas por meio de . lei complementar

À. duas, por (pie tratando-se de contribuição de intervenção no
domnno económico não é necessária a intervenção de lei
compleine.ntar, pois o art. 146, III, "a", somente faz tal exigência
001 1 e1/f0j1:11 ao lifipOStO disclaninado.s 1101 (."onstituição

Assim, lícito concluir que os D( :.,.cretos-le .i.	 n"
28/02/1967,- n" / 712, de 14/11/1979 O n" 1.9.52, de 15/07/1982,
foram todos recepcionados pela 	 COnShil

No tocante ao princípio da le-g-alidade, o a) 1. 150, I, estabelece
que ,somente f. 101 meio de lei podem .ser Instituídos ou majolada.s
as a//quotas dos tributos. Oia, a delegação ao Conselho
Monetário Nacional pata disciplinar a alwração de aliquota e a
(festim-Não da contribuição decorre de lei (Decr(.to-lei n" 1.952,
de .1982). lergo, não ocwf eu nenhuma afronta ao princípio da
legalidade, 100..5100 pOrqUe OS .7110 que estabeleceram 0.s valores
da contribuição seu adicional, 0111 010070100 algum
extrapolaram 0 limite legal de 20(:)e) 010 relação aos preco.s
oficiais do açúcar e do álcool.

Portanto, improcede a alegação.

O ST I	 decidiu pela legalidade da c.,.oruribuiciio e .Yelf
adicional, confOrme s pode Ve/ i ficar na .scguirde ementa

TRIBUTÁRIO. CON'IRIBUI00 E ADICIONAL

INCIDENTE SOBRE O ÁLCOOL E A WCA R (C,14).
A TP,RA (j0 DA A LiQUO /A mo PODER ExEcuri Va
DELEGAÇÃO DO EXER(.1.C10 DA COMPElÊNCIA AO
(."ONSELII0 MONETÁRIO .NACIOAAL. POSSIBILIDADE.

O .Decteto-lei n" 308/67, no seu art. .3", instituiu o contribuição
incidente sobre o álcool e açúcar ((A A), com fi.dção
contribuição "poruliscal" ., como meio de intervenção no
domínio econômico e: no interesse de cate/forjas profissionais.

1 2
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O Decreio-lei n" 1.952/82 hão criou nova hipótese de incidência
da contribuição CAA, mas, só lhe alterou a perecntualização
(aliquota).

A delegação ao Conselho Monetário Nacional para disciplinar
a alteração de alíquoia e a deslinação da contribuição CA A
decorre de lei (Decreto-lei n" 1952/82) e não afronta preceito
legal de hierarquia maior.

Após o advento da Constituição Federal de 1988 não se
promulgou nenhuma lei alterando a aliquoht da contribukão
CA A, nem esta se afigura incompatível com o novo „sistema
tributátio instituído na Carta Constitucional eia vigor.

Recurso não conhecido. Decisão unânime.

(Recurso Especial II" 23.750-0/41.„ RIU 05/09/94)

Essa interpretação é dginitiva pois o Pleno do Supré.'mo
lributial Federal, ao julgar o Recurso ExiwordimUio
214.206-9 decidiu 11.à0 1.01flat - conhecimento do cuim).

A integra deste acyj i .dão icontra-se juntado às I/s. 455/486 e
seu dispositivo é claríssano • "Vistos, rehuados e discutidos estes
autos, acordam os- Ministros do Supremo Tribunal Federa/, em

Pie dia, na conformidade da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por maioria de voto.s, em não conhecer do
recurso "

E o extrato da ata de julgamento que consta à fl 486 mais uma
vez repetiu que " O Tribunal, por maioria de votos, não
conheceu do recurso, VerIMOS os Ministros Carlos Velloso
(Relator), que conhecia o i•L'curso e lhe dava provimento em
parte, e do voto do Ministro Marco Aurélio, que também
conhecia e dava-lhe proVáfienia	 . )11

Ora, se O recurso não fOi conhecido e nem decidido em seu
mérito, ficou mantido o entendimento do Tribunal a quo, no
sentido da le,szalidade e da constilucionalidade da exação.

irrelevante que na ementa do Recurso Exlít7OUli fláijo 11"

214 206-9 tenha constado que a possibilidade da ai/quota variai
ou ser /Piada por autoridade administrativa é incompatível com
a CF/88

Em primeiro lugar, não houve julgamento de mérito e a ass(..Ttiva
da ementa Pira leira como_se o recurso tivesse sido conhecido e
provido. Se não houw.'..julgainento de mérito, nada foi decidido
em relação ao pedido, ao a trito  do recurso.

Em .s .e,.gundo lugar ., é cediço que ementas e frindiunentações não
transitam em julgado Somente a parte dispositiva (Ac uma
decisão, ou seja, a conclusão, aquilo que foi decidido em relação
ao pedido é que de coisa julgada (CPC, au. 468 e 469),

Nesse sentido, hasta uma simph..'s leitura no voto do Ministro
Nelson Joblin (fis.465/467, que agora leio em Sessão) para se
constatar que apenas fia le. .:jto um comentário durante a
fundamentação, no sentido de que a aliquota não poderia .ser

,

/L;



fixada pela autoridade admintstrativa, mas que o Ministro
votava pot não conhecer do ecutso Acompanhai (1111 o Minhir0

101)1111 Alinistros Al(miei() ( `Ou êtr (11 468), Ilnun Gatuão (11
472), ,Srepir !veda Pertence (J1 48.3) o Néri ela S'ilveir a (11 48.5)

inequívoco que não houve: julgamento de mérito porque o
Ice:urso 'O. jói conhecido Como O STF 11-ãO oom forço
do coisa ,julgada que a allquota não podoriii ser fixada poi
autoridade' ad nistiat deve evalecer a intor »rotação
fixad.a. pelo S11, não havendo que.' se .. .fillén • em extensão
administrativa dos ekitos do ae.'Orelão do .STP . em berielic'io do
sujeito passivo porque absolutamente nada fOi decidido polo
stip; 0100 corte

mesmo que se considerasse a ementa da referida decisão do STF, ver i fica-
se que a contribuição Foi recepcionado pela C1788, -o que poderia ser discutida seria a aliquota
aplicável: aquela vigente à data da pionrulgação da C1188 ou as aliquotas posteriormente
alteradas pelo CMN Mas a contribuição, por urna dessas aliquotas, seria devida nos anos de
1989 a 1991, período abrangido pelo presente auto de infração:

"RE(..'IIRSO EXTRA ORD1NÁR10 N" 214.206-9 ALAGOAS

EMENTA (VNS'ITIVC/ONAL 1RIBUI7IRIO
CVNTRIBUICAO 1)E1 ID:4 AO »VS7771110 1)0 (1CÚCAR L DO
IL( 001— LIA 1 CF/N8 RR:1;11(7011/0U O DE 308/67„ COM

AS Al .,TLRA(ÕES DOS 1)EL RE1OS-1,É1S 1712/79 E 1952/82

Ficou afastada a ofinsa ao ar! 149, da CE788, que: exie lei
complementar para a instituição de contribuições do intervenção
no domínio econermico

A contribuição pata o 144 é compatível 0010 o sistema 11 ibutário
nacional Não vulnerv o ar 1.74. ss 57 do ADC'T/CE/99

É ineompatívol com a CP/S 	 poss. ibilidade. da alíquota variar
00 ser fixada por- autor idade administrativa

Recurso não conhecido "

Portanto, não vejo como se poderia dar provimento ao recurso voluntário.

Diante de todo o exposto, voto pela ANULAÇÃ() AB INT110 , por vicio
formal, em razão das iiregularidades apontados no Auto de Infração e do evidente cerceamento
do direito de detészt

Celso Lopes Pereira Neto

•,
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